
M. T. '· C.- CONSELHO NACIONAL DO TRABALHO 

Proc. 16:568/38 - In u rito administrativo instaurado pela 
E. de Ferro Uoro~ste do Brasil, contra o 

/ED. seu empregado Joao B ptista. 

PARECER 

- Preliminarmente - • 

O Dr. Procurador Geral deste Conselho, em virtude 

do despacho do Exm• Sr. Presidente da Re Ública, de 3 de Junho 

de 1939, apr ando a exposição de motivos n• 906, de 2 Junho do 

corrente ano, e~borada pelo D.A.s.P., consultou o Conselho Na­

cional do Trabalho, na t6r.ma prescrita pelo art. 16, n IV do 

Regulamento aprovado pelo decreto 24.784, de 1934 1 sobre si a 
A • campetencia deste Tribunal fora restrineida. 

sessão plena de 5/10/39, decidiu, o Conselho Na­

cional do Trabalho, ue a hipótose dev ria ser examinada em . 
caso concreto (acórdão do processo 3.491/36). 

Examinêmos, portanto, a u st-o: nos albôres da le­

gislação trabalhista brasileira, en~u nto se amparava camaa pre­

videncia social o nosso operario, o legislador viu-se forçado a 

cnqar o direito á estabilidade no empr go, a-ftm-de proteger as 
... 

Caixas de Aposentadoria e Pensoes contra a mudança constante de 

Assoei dos e os prejuizos ue da! resultar!~ para as fi~çaa 

destas instituiçÕes de previdencia (Souza Neto "Da Rescisão do 

Contrato de Trabalho de Duração indeterminada" pg. 106; Egon 

Gattsohalk, Rev. do Trabalho, ano VII, n• 6 1 pg. 9) atisfazen­

do, tambem, as reivindic ções da classe prolet ia. 

Asstm, em 1923, com e promulgação do Decr to legisla 

tivo n• 4.682, creou-se em cada uma das emprêsas de estradas 

ferro existentes no paiz, uma Caixa de aposentadoria e pens­

ra os respectivos empregados (art. 1°), não fazendo dist 
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ferentes á .estabilidade dos empregados das emprêsas que pertençam 
11 ... 

a Uniao. 

Aquêles que forem contratados na vigencia do dec.-lei - . ~ . ~ , 240, nao ad'l,uirirao, e certo, o direito a efetividade, todavia, os 
ue já traba.lilavam anteriormente, não podem estar presos ás suas 

normas. Estes são associados das Caixas de Aposentadoria e Pen-
- - . . . . . # soes, nao sendo considerados funcionar i os publicas .; adquirem, 

com o tempo ~o . direito aos favores da previdencia social e ·da esta-
' ' ' ' -

' , ' ' 4 bilidade "ex-vi" .do dec;reto 20.465 ja citado. 
' • t 

Portanto, aprovando a exposição de motivos do D.A.S.P. 
o Chefe da Nação não restringiu a can.petencia do Conselho Nacional 
do frabnlho para apreciar as hipoteses decorrentes de direitos 
ad~uiridos antes de 4 de Fevereiro de 1938, porquanto , o uue foi 

A . # . -exposto e que os extranumerar1os cujas relaçoes com o Estado en-
tão perfeitamente definidas no (lec.-lei 240, estão subordinados 
ao D.A.s.P. 

Assim, não considerando tambem obstáculo para a apre­
ciação da especie ,, o táto de pertencer a emprêsa á União, porque, 
" ao elaborar uma regra do direito, o Estado limita sua propria 
vontade ,,. 'ficando, ~conseg_uentemente, sujei to á ensa :mesma regra" 
(Teoria da auto-limitação de Labbe e Jellineok), Pf1Ssêmos a es-

' tudar a questão sob o prisma do direito ad~uirido; 
Pergunto: o novo regimen tem força retroativa? 

- Penso que não, e acrescento: este d~reito ú estabilidade pôde 
ser invocado a qualquer momento, enr.a.uanto não estiver prescrito, 
pois ·" a lei não prejudicará, em caso algum, o direito adquirido, 

I o áto ,juridico perfeito, ou a coisa julgada (art. 1° da introdu-
qão do Codigo Civil). 

E"' bem verdade que a Constituição de lO de Novembro 
de 1937 eliminou a proibição das leis retroativas garantia 
nha da Cohstituição de 1891, 'mantida pela reforma de 1926 e 


